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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE LATROCÍNIO E ESTUPRO. REVISÃO DA DOSIMETRIA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A possibilidade de análise da matéria para eventual 
concessão da ordem de ofício não se mostra adequada no presente caso, 
pois a irresignação da defesa já foi examinada nesta Corte, por ocasião 
do julgamento do HC 678.125/SP, não sendo admitida a reiteração de 
pedidos.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE LATROCÍNIO E ESTUPRO. REVISÃO DA DOSIMETRIA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A possibilidade de análise da matéria para eventual 
concessão da ordem de ofício não se mostra adequada no presente caso, 
pois a irresignação da defesa já foi examinada nesta Corte, por ocasião 
do julgamento do HC 678.125/SP, não sendo admitida a reiteração de 
pedidos.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por L. G. P. M. contra a decisão que 

não conheceu do presente habeas corpus, pois a irresignação da defesa já havia sido 

examinada nesta Corte, no julgamento do Habeas Corpus n. 678.125/SP.

Em suas razões, a defesa reitera o pleito de revisão da dosimetria da pena, 

ressaltando: "Ainda que o pedido formulado no writ em questão seja similar àquele 

expresso no habeas corpus anterior, trata-se, por óbvio, de uma causa de agir 

diferente, tendo em vista a impugnação de decisões absolutamente diversas" (fl. 143).

Postula, assim, a submissão do feito a julgamento colegiado, concedendo-se a 

ordem pleiteada nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor (fls. 130/133):
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"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio impetrado em favor de L. G. P. M., contra acórdão 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Revisão Criminal n. 0016270-02.2023.8.26.0000).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau 
condenou o paciente, como incurso no art. 157, § 3º, 
segunda parte, c/c art. 14, II, e 213, todos do Código 
Penal (tentativa de latrocínio e estupro).

Interposta apelação, pela defesa, o Tribunal a quo
 negou provimento ao recurso.

Ajuizada revisão criminal, a reprimenda foi 
diminuída para 18 anos e 6 meses de reclusão, 
inicialmente no regime fechado, nos termos do julgamento 
acostado às fls. 85/92.

A segunda revisão criminal, por sua vez, foi julgada 
improcedente. O acórdão foi juntado às fls. 102/105.

No presente writ, a impetrante pugna pela revisão 
da dosimetria imposta ao réu, "a fim de que seja 
redimensionado o quantum da pena a ele imposta 
mediante: 1 — afastamento da majoração por conta da 
multiplicidade de condutas efetuada na terceira fase da 
dosimetria da pena cominada pelo crime de estupro, 
passando-se a valorar a multiplicidade de condutas como 
circunstância judicial, na fase do artigo 59, do Código 
Penal, adotando a fração de aumento mais adequada; 2 — 
reconhecimento da confissão espontânea como 
circunstância atenuante, nos termos do artigo 65, III, "d", do 
Código Penal, e a consequente compensação com a 
agravante da reincidência, na segunda fase da dosimetria 
referente aos crimes de latrocínio tentado e de estupro" (fl. 
8).

O Ministério Público Federal - MPF opinou "pelo não 
conhecimento ou pela prejudicialidade do habeas corpus" 
(fl. 126).

É o relatório.
Decido. 
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça 
– STJ.

Ademais, a possibilidade de análise da matéria para 
eventual concessão da ordem de ofício não se mostra 
adequada no presente caso, pois a irresignação da defesa 
já foi examinada nesta Corte, por ocasião do julgamento 
do HC 678.125/SP.

Na oportunidade, ressaltou-se que considerando o 
longo decurso de tempo sem que tenha sido alegada 
qualquer erro na dosimetria deve ser afastada a existência 
de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
de ofício.

Não interposto recurso, o feito transitou em julgado 
no dia 23 de setembro de 2021. 

Assim, diante de inadmissível reiteração de pedidos, 
fica obstaculizado o conhecimento do presente mandamus.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
PLEITOS DE DESENTRANHAMENTO DE PROVAS 
ALEGADAMENTE ILÍCITAS E DE DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME PARA HOMICÍDIO. PEDIDOS DEDUZIDOS EM 
RECURSO ESPECIAL ANTERIORMENTE INTERPOSTO. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE DUPLO 
EXAME. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DO 
RECURSO PRÓPRIO. INADMISSÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Constatado que o habeas corpus é mera reiteração de 
recurso especial anteriormente interposto, é caso de julgá-lo 
prejudicado ante a ausência de interesse recursal, uma vez que 
a causa de pedir e o pedido são idênticos, além de ambos 
atacarem o mesmo acórdão ora recorrido.
2. "Concede-se habeas corpus sempre que alguém está 
sofrendo ou se acha ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder (art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal), não cabendo 
sua utilização como substitutivo de recursos ordinário, 
extraordinário e especial, tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal ou de agravo de instrumento contra a inadmissão de 
recurso especial" (AgRg no HC n. 619.986/SP, relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/11/2020, DJe 20/11/2020).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 700.134/AP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 13/12/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS JULGADO 
PREJUDICADO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE 
AO MÍNIMO LEGAL DEDUZIDA CONCOMITANTEMENTE NO 
WRIT E EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. QUESTÃO ANALISADA NO 
MEIO PRÓPRIO. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES.
1. O presente habeas corpus, impetrado em benefício de 
Alberto Pereira - no qual se busca a reforma da dosimetria das 
penas impostas na sentença penal que condenou o paciente 
por tráfico de drogas e associação ao narcotráfico nos autos nº 
033.03.006441-7 da 1ª Vara Criminal da Comarca de Itajaí-SC, 
ao final, fixando-as definitivamente e em concurso material ao 
máximo previsível de 7 (sete) anos e 7 (sete) meses de 
reclusão, em razão da interposição de agravo em recurso 
especial perante esta Corte - perdeu seu objeto, eis que o 
AREsp n. 1.706.557/SC foi julgado em 8/9/2020, com trânsito 
em julgado em 13/10/2020.
2. Em ambas as insurgências, o agravante postula a redução 
das penas-base ao mínimo legal.
3. [...] dizem os precedentes do Superior Tribunal de Justiça 
que, havendo a interposição de recurso e impetração de habeas 
corpus com objetos idênticos, o julgamento do recurso pela 
Turma deste Tribunal prejudica o exame da impetração, haja 
vista a reiteração de pedidos (AgRg no HC n. 492.527/SP, de 
minha relatoria, Sexta Turma, DJe 20/11/2020).
4. Ao impetrar habeas corpus após a interposição de recurso 
especial, cujo fundamento abrange o constante no writ, a defesa 
pretende a obtenção da mesma prestação jurisdicional nas duas 
vias de impugnação, circunstância que caracteriza ofensa ao 
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais (AgRg no 
HC n. 560.166/RO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 2/3/2020).
5. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, 
não é possível a impetração de habeas corpus para tratar de 
máculas já suscitadas em recurso especial. Precedentes (AgRg 
no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
3/8/2020).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 590.414/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 10/5/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE DE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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PRÓPRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. INTERPOSIÇÃO 
SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL JULGADO. PREJUDICIALIDADE DO HABEAS 
CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. EXAURIMENTO 
DE OUTROS MEIOS DE OBTENÇÃO DE PROVA. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. PERÍCIA DE VOZES CAPTADAS. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É inadmissível a impetração de habeas corpus substitutivo de 
recurso especial ou de revisão criminal, salvo se comprovada 
manifesta ilegalidade.
2. A impetração de habeas corpus e a interposição de recurso 
especial simultâneas contra o mesmo acórdão condenatório 
caracteriza ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.
3. No caso de interposição de recurso especial concomitante 
com impetração de habeas corpus com objetos idênticos, o 
julgamento daquele prejudica o exame da impetração.
4. O exame da viabilidade de esgotamento de outros meios de 
obtenção de prova para autorização de interceptação telefônica, 
nos termos do art. 2º, II, da Lei n. 9.296/1996, demanda 
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em habeas 
corpus.
5. É desnecessária a realização de perícia para a identificação 
de vozes captadas em interceptações telefônicas.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 490.838/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe de 29/4/2021.)

 

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. 
Intimem-se."
 

Vê-se, a irresignação da defesa já foi examinada nesta Corte, por ocasião do 

julgamento do HC 678.125/SP. Não interposto recurso, o feito transitou em julgado no 

dia 23 de setembro de 2021.  

Conforme ressaltado pelo Parquet, em razões que adoto como fundamentos per 

relacionem, "o simples ajuizamento de nova revisão criminal não tem o condão de 

alterar as razões consignadas pelo STJ no supramencionado habeas corpus no sentido 

de que ocorreu a preclusão da matéria, diante do tempo decorrido desde a primeira 

revisão criminal e aquele writ e, muito mais agora entre a primeira revisão e o novo 

writ" (fl. 124).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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